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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  CIVIL  DE
RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE  DE  ATOS
ADMINISTRATIVOS  CUMULADA  COM
RESPONSABILIZAÇÃO  POR  ATOS  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
IMPROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  SUBLEVAÇÃO
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PRELIMINAR.
NULIDADE  DO  DECISUM.  AUSÊNCIA  DE
CITAÇÃO  DE  TODOS  OS  HERDEIROS  DO
FALECIDO. ACOLHIMENTO. HABILITAÇÃO DOS
SUCESSORES.  NECESSIDADE  PARA  FINS  DE
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTE DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

 - O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
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insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  Não  tendo  o  recorrente  apresentado  razões
suficientes para modificar o julgado atacado, é de se
concluir pela sua integral manutenção, não restando,
por conseguinte, outro caminho, senão a manutenção
da decisão recorrida.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  513/529,
interposto por  André Motta de Almeida, herdeiro de  Silvestre de Almeida Filho,
contra  decisão  monocrática,  fls.  503/511,  que,  acolheu a  preliminar  para  anular  a
sentença  primeva,  diante  da  ausência  de  citação  de  todos  os  herdeiros,  restando
consignado:

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.  557,  1º-A,  do
Código  de  Processo  Civil,  ACOLHO  A
PRELIMINAR  PARA  ANULAR  A  SENTENÇA
primeva,  devendo,  por  conseguinte,  retornar  os
autos ao Juízo de origem para que sejam adotadas as
providências  necessárias  à  substituição  do  falecido
réu,  citando  os  herdeiros  Sérgio  Ricardo  Motta
Almeida, Hebert Motta de Almeida,  André Motta
de Almeida, Milena Motta de Almeida, Ana Flávia
Motta de Almeida e Marcela Motta de Almeida, por
meio de edital. Por fim, reputo prejudicada a análise
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das  demais  questões  levantadas  no  recurso
voluntário e nas contrarrazões recursais.

Em  suas  razões,  o  recorrente  defende  a
impropriedade da decisão agravada no que se refere a ausência de citação de todos
os herdeiros do falecido Silvestre de Almeida Filho, “já que o magistrado de piso
rejeitou  a  presente  representação  por  ato  de  improbidade  administrativa  com
supedâneo no §8º, do art. 17, da Lei nº 8.429/92”, fl. 517. No mais, assegura que houve
o  devido  processo  legal  e  que  não  foi  causado  nenhum  prejuízo  as  partes,  não
devendo  ser  declarada  a  nulidade  do  processo.  Ainda,  afirma  não  ter  restado
comprovada  a  prática  de  ato  de  improbidade.  Assim,  diante  do  panorama
apresentado, requer a reconsideração da decisão ou, não sendo esse o entendimento,
que o recurso seja levado ao julgamento pelo colegiado.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público, fls.
533/535, pugnando pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

Na espécie, André Motta de Almeida busca reformar
o decisum agravado, em razão do acolhimento da preliminar suscitada pelo parquet, a
qual anulou a decisão primeva em razão da ausência de citação de todos os herdeiros
do falecido Silvestre de Almeida Filho.

Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
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não vislumbro razões para reconsiderar o julgado.

Explico. Conforme preceitua o art. 43, do Código de
Processo Civil vigente à época, “ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a
substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art.
265”.

Por sua vez referido art. 265 prevê:

Art. 265. Suspende-se o processo:
I – pela morte ou perda de capacidade processual de
qualquer das partes, de seu representante legal ou de
seu procurador

A partir da exegese dos referidos dispositivos legais,
ocorrendo  o  falecimento  de  uma  das  partes,  torna-se  forçoso  que  o  magistrado
proceda à imediata suspensão do processo, e promova a habilitação dos herdeiros
que irão substituí-lo, com a observância do procedimento descrito nos artigos 1055, e
seguintes, do Código de Processo Civil de 1973. 

Nesse sentido,  o  doutrinador  Humberto Theodoro
Júnior relata:

No  caso  de  morte  de  qualquer  dos  litigantes,  a
substituição  por  seu  espólio  ou  seus  sucessores  é
necessária, salvo a hipótese de ação intransmissível.
Haverá suspensão do processo para que se promova
a  habilitação  incidente  dos  interessados  (artigo
1.055),  salvo  se  estiver  em  curso  a  audiência  de
instrução  e  julgamento,  caso  em  que  o  processo
continuará até a sentença (art. 265, § 1º)." (Curso de
Direito Processual Civil, volume I, 39ª edição, página
94).
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Desta feita,  como registrado na decisão combatida,
com  a  morte  de  Silvestre  Almeida  Filho,  réu,  na  Ação  Civil  Pública  de
Reconhecimento  de  Nulidade  de  Atos  Administrativos  cumulada  com
Responsabilização  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa  ajuizada  pelo
Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  foi  determinada  a  citação  dos  seus
herdeiros.  Em razão de ter  sido encontrado apenas um deles,  Rodrigo Motta de
Almeida, ordenada a citação dos demais, por edital. 

Contudo,  antes  do  cumprimento  do  citado
apontamento,  proferiu-se  sentença  sem a  devida  regularização  processual,  o  que
evidencia a ausência de pressuposto válido e regular do processo.

Ademais,  como  registrado  na  decisão,  fl.  509,  em
casos  similares  apreciados  por  este  Sodalício,  envolvendo  a  mesma  parte,  foi
decretada a nulidade da sentença, pelos mesmos motivos elencados alhures.

Ainda,  como  ressaltou  o parquet,  fl.  534,  em  suas
contrarrazões:

Inobstante as razões do agravante, temos que não há
o que se reformar no acórdão, vez que a instrução
processual  da  Ação  Civil  Pública  foi  interrompida
sem oportunizar a parte promovente a produção de
provas  necessárias  a  fim  de  demonstrar  a
irregularidades  e  ilegalidades  dos  contratos,  em
decorrência da ausência de prestação de contas. 
Como se vê dos autos, existem elementos suficientes
para  demonstrar  que foram concretizados diversos
atos  e  comportamentos  lesivos  ao  patrimônio
público.

Ainda, como se não bastasse,  o Superior Tribunal de
Justiça entende, que nas ações de improbidade administrativa fundadas no art.  9º
e/ou 10, da Lei nº 8.429/1992, os sucessores do réu, falecido no curso do processo,
estão legitimados a prosseguir no polo passivo da demanda, nos limites da herança,
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para fins de ressarcimento, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE.
FALECIMENTO DO RÉU NO CURSO DA AÇÃO.
HABILITAÇÃO  DOS  HERDEIROS.
POSSIBILIDADE. 
1.  Nas  ações  de  improbidade  administrativa
fundadas nos arts. 9º e/ou 10 da Lei n. 8.429/1992, os
sucessores  do  réu,  falecido  no  curso  do  processo,
estão  legitimados  a  prosseguir  no  polo  passivo  da
demanda,  nos  limites  da  herança,  para  fins  de
ressarcimento ao erário. Precedentes.
2. O art.  8º da Lei de Improbidade Administrativa,
norteador  da  matéria,  não contém ressalvas  acerca
do  momento  do  óbito  como  requisito  para  sua
aplicação.
3. Somente com o trânsito em julgado da demanda
principal é que virá à lume se os herdeiros terão de
reembolsar o erário ou não, ocasião em que deverão
estar habilitados no processo.
4. Agravo interno desprovido. (STJ, AgInt no AREsp
890797 RN 2016/0078578-1, Rel. Min. Gurgel de Faria,
DJe. 07/02/2017).

Desta  feita,  inexiste  dúvidas  acerca  da
obrigatoriedade da citação dos herdeiros,  quando houver imputação de condutas
previstas no art. 10, da Lei de Improbidade Administrativa, que trata dos atos que
causa prejuízo ao erário, como ocorre no caso em comento, conforme se observa das
alegações contidas na exordial, fls. 15/16:

Dessa maneira delineada, de se permitir a incursão
pelos demandados nas raias dos artigos 10, caput e
incisos II, III, VII e XI e 11, caput e inciso I, da Lei nº
8.429/92,  gerando a aplicação,  por interpretação do
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art.  37,  §  4º,  da  CF/88,  das  sanções igualmente
previstas  no  art.  12,  inciso  II,  da  mesma  lei,
independentemente  das  esferas  criminal  e
administrativa e de maneira cumulativa ou não.

Assim, dúvidas não restam de que a sentença deve
ser  anulada,  conforme estabelecido  no  decisum,  diante  da  ausência  de  citação  de
todos os herdeiros do réu falecido.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0014918-51.2008.815.2001                                                                     7


	Agravo Interno na Apelação Cível nº 0014918-51.2008.815.2001

